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1. O desafio da globalização 
 
A globalização1 é um desafio para a pessoa e para os direitos da pessoa. A globalização 
transcende os direitos de cidadania dos indivíduos, entre outras dinâmicas, também pelos crescentes 
processos de precarização do trabalho, da erosão dos laços sociais, das migrações internas e 
internacionais2, dos orçamentos do Estado cada vez menores e de políticas sociais mais orientadas à 
ideologia neoliberal.  
É um desafio, também, para entidades ligadas a movimentos sociais que discutem princípios de 
um novo contrato social, de uma nova postura cidadã, traduzindo, pelo menos parcialmente, por leis 
e cartas dos direitos e dos deveres das pessoas e das coletividades em âmbito mundial, além daquilo 
que é local, regional ou nacional. 
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Nesse sentido, a experiência do Forum Social, surgido em Porto Alegre no ano de 2001 e 
difundida no mundo inteiro, pode ser considerada um relevante elemento de vanguarda. É um 
exemplo emblemático de como a globalização deveria ser entendida também como mais um recurso 
para a solução de muitas questões sociais relacionadas à infância, à segurança mundial, aos 
obstáculos que o modelo político-econômico pós-moderno impõe ao desenvolvimento intelectual 
dos mais pobres e dos miseráveis, ao combate da Aids, à fome, à seca, ao desemprego, à violação 
dos direitos humanos, ao subdesenvolvimento, à privatização da água etc. Mas esta globalizaçao 
neoliberal e do primado do capital e do comércio poderá ser um recurso para a pessoa? 
 
1 Relatório ao IV seminário Rio Roma americana. Paz e império (contra a  globalização), Procuradoria Geral do 
Estado - Centro de Estudos Jurídicos,  Rio de Janeiro, 28-30 de agosto de 2006. 
2 G. Rosoli: Emigrazioni europee e popolo brasiliano, aos cuidados de G. Rosoli, Centro Studi Emigrazioni, Roma 
1987 (Atas do Congresso Euro-Brasileiro sobre migrações, organizado pelo Ceisal, pela Assla e pela Universidade de 
São Paulo, São Paulo 19-21 de agosto de 1985); Migraciones latinas y formación de la Nación latinoamericana, 
Caracas 1983 (Atas do Seminário organizado pelo Instituto de Altos Estudios de América Latina da Universidad Simón 
Bolívar e pela Assla, Caracas 15-18 de outubro de 1980); Insieme oltre le frontiere (S. Sciascia Editore, Caltanissetta-
Roma 1996). 
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De uma análise orientada pelo complexo processo de globalização não emergem como atores 
somente as relações entre capital e meios de produção, entre produtores e consumidores, mas 
também entre pessoas, entre associações e movimentos, entre direitos e deveres, entre eqüidade e 
justiça. Os movimentos nascidos de baixo, expressão de relações autenticamente compartilhadas, 
são tentativas de respostas a uma realidade social mundial problemática que dá a primazia ao 
imperialismo econômico e não à pessoa. 
 
 
2. Em direção de novos equilíbrios 
 
Novos pontos de equilíbrio estão se impondo ao mundo, embora com incertezas, contradições, 
regressões e derrotas. Vejamos alguns exemplos: 
a reunião ministerial da Organização Mundial do Comércio (Wto) no âmbito do Millennium 
Round, realizada em 1999 em Seattle/Eua, foi fortemente condicionada por ações de protesto e de 
dura contestação promovidas por muitas organizações não-governamentais (Ongs) contra as 
políticas de liberalização incondicionais do comércio e das trocas perseguidas, justamente, pela 
própria Wto, intérprete fiel do neoliberismo.  
Nessa ocasião, mesmo não enfatizando a derrota, os políticos, os formadores de opinião e policy 
makers foram forçados a reconhecer o fracasso do encontro e a necessidade de repensá-lo à luz, 
também, das propostas avançadas de uma sociedade civil mundial sempre melhor organizada e 
consciente da própria força.  
E não é por acaso que, sucessivamente ao Fórum Econômico de Davos realizado em janeiro de 
2000, entre as muitas questões discutidas (negócios, cultura, economia, globalização, ambiente, 
questões regionais e locais, ciência e medicina, entre outras), uma posição de destaque foi obtida 
pelas Ongs, novos e poderosos “Robin Hoods”. Uma práxis parece ter se consolidado nos diversos 
Fóruns Sociais mundiais da África, Índia, Europa e Américas. Dentro ou fora das salas do poder 
globalizado neoliberal, a sociedade civil está se fazendo ouvir em sua busca por seus direitos.  
 
 
3. A mudança de Porto Alegre  
 
Um processo movido pela sociedade está em curso e está adquirindo mais força e poder, 
colocando-se a pleno direito entre o Estado, o mercado e as várias dimensões da vida que exigem 
uma tomada de decisão.  
Graças aos movimentos sociais, parece ser hoje possível unir a democracia às necessidades 
concretas do povo. Dar uma resposta autêntica às necessidades das pessoas, objetivando-se 
implementar o direito para todos, nos âmbitos: político, econômico, civil e social. Em uma palavra, 
direitos humanos. 
A participação popular age como o motor e, ao mesmo tempo, recebe a conseqüência da 
mudança social. 
A experiência participativa dos Sem-terra brasileiros, por exemplo, rendeu possíveis mudanças 
que Porto Alegre levou para uma dimensão mais universal. Mudanças sociais, culturais e de 
mentalidade, com as quais Porto Alegre invadiu beneficamente o mundo. Não se trata de uma 
realidade exclusivamente brasileira, apesar de que aqui tenha encontrado, particularmente, energia e 
vitalidade, características desta terra. Uma terra que o Darcy Ribeiro batizou como: “Somos hoje 
um povo só, a Nova Roma. Uma Roma tardia e tropical. Unido pela língua, pela cultura e pela 
destinação como maior das províncias neolatinas. Somos nós que representaremos a tradição 
romana no concerto dos povos dos próximos séculos e milênios. Nós o faremos simultaneamente 
com a tarefa maior de nos modernizarmos, de dominarmos as mais avançadas ciências e técnicas 
para realizar, em grandeza, nosso destino de futura civilização. Orgulhosa de ser a Nova Roma, uma 
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Roma melhor, porque lavada em sangue negro e sangue índio3 “Uma nova civilização, mestiça e 
tropical, orgulhosa de si mesma. Mais alegre, porque mais sofrida. Melhor, porque incorpora em si 
mais humanidades. Mais generosa, porque aberta à convivência com todas as raças e todas as 
culturas”4. 
Um processo similar, mesmo se muito diferente pela trajetória e contexto, pode ser encontrado 
no México do Chiapas, do subcomandante Marcos, dos motins-revoltas dos índios à globalização e 
à exploração latifundiária iniciada em janeiro de 1994, ao mesmo tempo da assinatura do acordo de 
livre comércio Norte-Americano (Nafta). 
Estamos em presença de movimentos que sabem usar as forças e as fraquezas do sistema, dentro 
dos parâmetros ditados das leis sociais e da não-violência, em modo resoluto, finalizado e tecendo 
consensos e divisões de forças, de análises e de reflexões. 
 
 
4. O conceito de povo 
 
Uma sociedade civil (nacional ou mundial) que saiba exprimir uma união característica de um 
povo, como diria Catalano, sem perder a pluralidade dos indivíduos é aquela dos diversos 
subsistemas sociais, que fazem parte do próprio povo. O conceito de pluralidade e unidade já se 
encontra no termo romano populus. Conceito que permite reencontrar na idéia de peuple de 
Rousseau, os primeiros elementos do novo conceito de povo, propriamente democrático, verdadeiro 
e único depositário da soberania que o ideal liberal (fascista), ao contrário, atribuiu depois ao 
Estado e a Nação5. 
O povo como guardião da plena soberania cujos direitos, sejam individuais ou coletivos, 
procuram não somente a base da cidadania politica e econômica, mas sobretudo, social. 
A cidadania moderna discute o papel da democracia como sistema de governo e como instituição 
que garante o conjunto de direitos que é conhecido como direitos de cidadania. 
 
 
5. Uma cidadania social 
 
Uma crise complexa que encontra suas causas dentro ou fora do sistema politíco. Uma crise, 
pois, cuja saída poderia levar a fundar a cidadania não mais sobre idéias abstratas de cidadania que 
se une ao moderno ‘cidadão casual’, mas sobre a concreta pessoa humana. 
Democracia e cidadania, observa Pierpaolo Donati, são conceitos e instituições diferentes mas 
realidades profundamente inter-relacionadas. Sob um ponto de vista estreitamente cultural, a crise 
do binômio democracia-cidadania tem a ver, sobretudo, com novidades no ambiente da política. E, 
também, a democracia poderia correr sérios perigos quando o ambiente cultural da democracia não 
produzir mais motivos, valores, normas que estejam em sintonia com as instituições do moderno 
Estado-Nação democrático. 
E a sociologia tem sido, até o momento, uma reflexão sobre uma sociedade muito particular, 
nacional e moderna. Hoje, a identidade política se forma sempre mais fora do sistema político e 
coloca-se em discussão a cidadania (em modo positivo ou negativo) à qual a sociologia geralmente 
se refere. Diante da crise sem precedentes, torna-se urgente para a sociologia perguntar-se sobre o 
destino da democracia e da cidadania. 
                                                 
3  D. Ribeiro, Saudações às autoridades de Roma e a Pierangelo Catalano, carta agora publicada em Roma e 
America. Diritto Romano Comune. Rivista di diritto dell’integrazione e unificazione del diritto in Europa e in America 
Latina, 3/1997, pp. 337 s. 
4 D. Ribeiro, O povo brasileiro. A formação e o sentido do Brasil, 2a ed., São Paulo, 1995, p.455 ss. Ver tambem: F. 
Lazzari, Le solidarietà possibili. Sistemi, movimenti e politiche sociali in America Latina, Angeli, Milano, 2004. 
5 P. Catalano, Populus Romanus Quirites, G. Giappichelli Ed., Torino, 1974, 175 p. 
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Segundo alguns, se poderia sair de tal crise exercendo-se a cidadania baseada no princípio de 
inclusão, abrangendo o maior número possível de indivíduos e mais intitlements possíveis, segundo a 
fórmula dos liberais à la Dahrendorf. Mas se não se aceita um crescimento linear da cidadania moderna, 
quais podem ser então as alternativas? 
Precisa-se explorar novos lugares, novas experiências de cidadania, em resposta à crise de cidadania 
tipicamente moderna (jacobina na Europa Ocidental). Não se sairá da crise, como tentam fazer muitos 
governos, somente através do fortalecimento do poder dos governantes, mas deve-se ter uma maior 
participação popular e fortalecimento do poder dos cidadãos. 
O lugar da nova cidadania não é o lugar de meras soluções técnicas que se confundem em reformas 
institucionais. A demanda por mais democracia mediante mais cidadania é possível através de uma 
projeção da cidadania como base democrática e refletindo-se sobre a cidadania como complexo de direitos 
e deveres, não somente civis, políticos e sociais, mas também humanos. A sociologia deve discutir essa 
perspectiva.  
Deve-se pensar, então, numa cultura da cidadania que extrapola as leis do Estado para encontrar o que 
Donati chama de um Código Social. 
A cidadania é a expressão da sociedade, do povo em vez do Estado, e impele a contínua construção da 
sociedade civil (associativa e não burguesa), além de não atribuir um ‘signo adscritivo’ da parte do Estado. 
O conceito de cidadania social é diverso daquele de inclusão da parte do Estado. O conceito de cidadania 
social enfatiza o fato que a cidadania significa sentir-se sujeito em um conjunto de relações de integração 
ao grupo (isto é, a pessoa é tratada como cidadão enquanto membro de uma comunidade local, de uma 
família, de uma profissão, etc.). 
Do ponto de vista sociológico, estamos fronteando uma questão semântica social: a cidadania assume a 
forma de um complexo de direitos e deveres das pessoas e das formas associativas que articulam a vida 
cívica em autonomias universalísticas capazes de integrar a generalidade dos fins com práticas de 
autogestão. Este é o desafio que a sociedade lança a si mesma.  
Tal desafio se chama, dessa maneira, “cidadania social” ou cidadania das autonomias sociais em um 
Estado democrático pós-moderno6. 
 
 
6. Em direção de qual governance? 
 
Um ponto de vista que, alterando as projeções e os indicadores de políticas (performance), pode 
deslocar (ou deveria deslocar) a avaliação dos fins prioritariamente decididos na política nacional para a 
“satisfação de todos os atores que forneceram os meios para as intervenções sociais”7. 
Para superar a crise da cidadania o indivíduo deve “ver a si mesmo” e, ainda, a cidadania deve ser 
repensada como uma relação entre cidadão e instituição a fim de realizar um balanceamento, em equilíbrio 
dinâmico, interativo (com reciprocidade), dotado de visibilidade (transparência), controlável em escala 
territorial. 
A importância estratégica da questão social reflete-se no crescimento geométrico da quantidade de 
associações, movimentos coletivos e sociais para dar maior qualidade de vida, maior grandeza aos direitos 
de cidadania e aos direitos políticos-sociais, além de legitimar o crescimento sustentável, seja no Sul como 
no Norte do planeta. 
Entretanto, paradoxalmente, a reflexão sobre o novo rumo do Estado, do mercado e da sociedade civil, 
objetivando-se uma política social acentuadamente definida de uma economia mista de bem-estar, procura 
reforçar e, freqüentemente, fazer com que sejam únicos os componentes não-públicos dessa economia 
mista. 
                                                 
6 P. Donati, Sociologia della persona e cittadinanza: luoghi ed esplorazioni di una cittadinanza delle persone uma-
ne, in Spe (cur.), Verso una sociologia per la persona, Angeli, 2004, pp.82-105. 
7 Amplius P. Donati (cur.), Fondamenti di politica sociale. Teorie e modelli, La Nuova Italia Scientifica, Roma, 
1993, p.16; M. Toscano (cur.), Scienza sociale, politica sociale, servizio sociale, Angeli, Milano, 1990. 
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Essa relação foi, tradicionalmente, caracterizada por um mix público e privado, “cujas respostas do 
Estado se combinam com os sistemas de sustentação e as atividades do mercado, da comunidade e da 
família”8. 
“A taxa de crescimento dos gastos sociais foi considerada sob controle”9, sem levar em consideração, 
no seu conjunto, “o desejo dos cidadãos quanto as formas de política social pública e, conseqüentemente, 
quanto ao custo necessário para financiá-las”10. 
Sob outro enfoque, se os conceitos elaborados sobre a globalização podem ser válidos sob a dimensão 
econômica, porque também não deveriam estar adequados à dimensão social com os respectivos direitos 
de cidadania social? 
Devem-se, então, reorganizar as intervenções do Estado para buscar a integração (welfare mix)11 e não 
eliminá-las, através de uma oportuna e necessária aplicação de subsídios em sinergia com as capacidades e 
as potencialidades de autogestão das famílias e do Terceiro Setor (welfare society)12. Busca-se encorajar e 
sustentar todas as possibilidades de governo o mais próximo possível dos cidadãos13, que são pessoas 
cientes da própria humanidade14. 
 
 
7. Globalização versus povo 
 
Escreve Lipietz: "A solidariedade e a iniciativa local podem-se desenvolver ampliando o próprio 
horizonte”, mas sem solidariedade relacional, nacional e internacional não se pode ter solidariedade 
local”15. 
Dentro das sociedades atuais subsiste uma discussão sobre o destino e a organização das políticas 
sociais, mas estes “debates têm que ser conduzidos sendo cientes da intervenção de forças 
globais”16.  
Investigação e implementação, então, de uma autoridade global, assim como de uma autoridade 
pública. 
Pensar de novo na idéia do universalismo como “algo que a modernidade não pode entender e 
considerar; pensar, pelo contrário, que universalismo possa ser diferenciado”17 e plural. Assim 
como justamente é a idéia de povo, de sociedade civil.  
Uma idéia que se substancializa na forte e determinada oposição contra a globalização18. 
Uma resistência que toma forma: de baixo, impregnada e substanciada pelas contribuições 
oferecidas pela sociedade civil, pelas agregações sociais e associativas, pelos sistemas informais e 
formais19. 
Um caminho que deveria juntar todas as pessoas e as respectivas comunidades na visão comum 
de se liberar de um tipo de desenvolvimento simplesmente econômico, baseado na ilusão iluminista 
 
8 M. Hill, Le politiche sociali (1996), il Mulino, Bologna, 1999, p.373; C. Bean et al., Le politiche sociali in Europa, 
il Mulino, Bologna, 1999; F. Girotti, Welfare state, storia, modelli e critica, Carocci, Roma, 1998. 
9 M. Hill, Le politiche sociali, op. cit., p.377. 
10 P. Taylor-Gooby, Public Opinion, Ideology and State Welfare, Routledge, London, 1985.  
11 Entre outros: U. Ascoli, S. Pasquinelli (cur.), Il welfare mix. Stato sociale e terzo settore, Angeli, Milano, 1993.  
12 G. Vittadini (cur.), Dal welfare state alla welfare society, Etas, Milano, 2002. 
13 A. Bagnasco, M. Barbagli, A. Cavalli, Corso di sociologia, il Mulino, 1997, Bologna; P. Donati (cur.), Lezioni di 
sociologia…, op. cit. 
14 R. Safranski, Quante globalizzazioni possiamo sopportare?, Longanesi, Milano, 2003.  
15 A. Lipietz, Towards a New Economic Order, Polity Press, Cambridge, 1992, p.110; H. Zaoual, Globalização e di-
versidade cultural, Cortez, São Paulo, 2003, 120 p.  
16 M. Hill, Le politiche sociali, op. cit., p.376.  
17 P. Donati, La cittadinanza societaria, op. cit., p.31.  
18 F. Houtart, A l’heure du Forum social européen. Forces et faiblesses de l’altermon-dialisation, «Le Monde Di-
plomatique», 596, 2003.  
19 M. Pianta, Globalizzazione dal basso. Economia mondiale e movimenti sociali, Manifestolibri, Roma, 2001.  
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de um constante crescimento20, que não sabe considerar a pessoa como um valor em si, a justiça 
social e a dimensão da qualidade de vida. 
Em poucas palavras um caminho capaz de ultrapassar a ideologia da globalização e que saiba 
valorizar os direitos de uma autêntica cidadania da pessoa21 para um desenvolvimento integral e 
sustentável. 
 
 
 
 
                                                 
20 S. Latouche, Pour une société de décroissance, «Le Monde Diplomatique», 596, 2003.  
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